
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.812 - SP (2014/0302784-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JOSÉ APARECIDO PINTO (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL DE FREITAS QUEIROZ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. 
PREJUDICIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RÉU COM EXTENSA 
FICHA CRIMINAL. CONDENAÇÕES ANTERIORES POR 
DELITOS DE IGUAL NATUREZA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DEMAIS CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.
1. Quando os motivos que levaram à manutenção da constrição 
na sentença foram os mesmos apontados por ocasião da 
decisão primeva, sem o acréscimo de novos fatos ou 
fundamentos, não há o que se falar em prejudicialidade do 
recurso ordinário em habeas corpus.  Precedentes.
2. Ausente constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, diante do 
extenso histórico penal do recorrente.
3. A existência de diversos outros processos pela prática de 
crimes contra o patrimônio, dois deles com condenação definitiva 
anterior, geradoras de reincidência, é circunstância que revela a 
inclinação do réu à criminalidade, evidenciando o periculum 
libertatis exigido para a preventiva.
4. As demais condições pessoais favoráveis, como trabalho lícito, 
residência fixa e família constituída, não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
5. Inviável a incidência de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a sua aplicação não se mostra suficiente para coibir a 
reprodução de fatos criminosos.
6. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
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taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.812 - SP (2014/0302784-2)
RECORRENTE : JOSÉ APARECIDO PINTO (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL DE FREITAS QUEIROZ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de recurso ordinário 

em habeas corpus interposto por JOSÉ APARECIDO PINTO contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou a ordem visada no HC n. 

0048224-81.2014.8.26.0000, mantendo a prisão preventiva do recorrente, nos autos da 

ação penal em que restou denunciado pela prática do delito tipificado no art. 157, caput, 

do Código Penal.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que 

não teria sido apresentada fundamentação idônea para a manutenção da custódia 

cautelar, porquanto estaria baseada especialmente na gravidade abstrata do delito.

Pondera que, em liberdade, não causaria qualquer embaraço à ordem 

pública, mormente em se considerando que não haveria qualquer outro delito a ele 

imputado, bem como que as circunstâncias do crime não revelariam uma gravidade 

que extrapolasse aquela inerente ao tipo penal.

Alega possuir residência fixa e trabalho lícito, predicados que lhe 

permitiriam responder ao processo em liberdade.

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem, com a 

revogação da prisão preventiva, aplicando-se, caso se entenda necessário, medidas 

cautelares alternativas.

A liminar foi indeferida.

Solicitadas informações, foram devidamente prestadas, noticiando o Juízo 

Singular o advento de sentença condenando o recorrente às penas de 5 (cinco) anos e 

10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, pela prática do 

delito previsto no art. 157, caput, do CP, ocasião em que lhe foi negado o direito de 

recorrer em liberdade, tendo sido os autos remetidos à Corte estadual para análise do 

apelo interposto pela defesa (fls. 157).
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso, 

ante a sua prejudicialidade, ou, caso conhecido, pelo seu improvimento.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.812 - SP (2014/0302784-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Dos elementos 

que instruem os autos infere-se que o recorrente foi preso em flagrante, convertida a 

prisão em preventiva, e posteriormente denunciado pela prática do delito previsto no art. 

157, caput, do CP, porque, mediante grave ameaça exercida por meio de simulação de 

uso de arma de fogo e mediante ameaça de morte, subtraiu R$ 112,00 (cento e doze 

reais) de uma loja de conveniência localizada em um posto de gasolina, sendo detido na 

sequência por funcionários do posto, que acionaram a polícia.

Verifica-se que o Juízo Singular converteu a prisão em flagrante do 

recorrente em preventiva porquanto a entendeu necessária, sobretudo, a bem da ordem 

pública, diante das circunstâncias do delito, praticado mediante "grave ameaça exercida 

com simulação de arma de fogo" (fls. 98), a revelar a periculosidade do agente, bem 

como em razão de o flagrado possuir "passagens anteriores por delitos contra o 

patrimônio, demonstrando ser pessoa perigosa e que faz da criminalidade um meio de 

vida" (fls. 98).

Destacou o Togado que "não há nos autos a mínima comprovação de 

residência fixa ou de ocupação lícita, nada revelando vinculação com o distrito da culpa" 

(fls. 98), pelo que seria a custódia imprescindível, também, fim de resguardar a 

instrução criminal e a aplicação da lei penal, concluindo, por fim, pela insuficiência da 

aplicação de medidas cautelares diversas, "dada a gravidade do crime objeto desta 

ação, o modo e as circunstâncias com que foi perpetrado e que, a princípio, denota 

periculosidade incompatível com a confiança no acusado, necessária à efetividade 

daquelas medidas" (fls. 98-99).

A Corte de Origem, apreciando pedido de habeas corpus lá aforado antes 

da prolação da sentença condenatória, entendendo suficiente e fundamentada a 

decisão de primeiro grau, denegou a ordem, dada a gravidade concreta da conduta 

incriminada e as condições pessoais desfavoráveis do acusado, pelo que "inviável a 

aplicação de quaisquer das medidas cautelares elencadas no artigo 319, do Código 

Penal" (fls. 119).
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Dos informes prestados pelo Juízo de primeiro grau e em consulta à 

página eletrônica da Corte Estadual, verifica-se que, em 24-9-2014, sobreveio a 

prolação de sentença nos autos da ação penal em questão, condenando o recorrente, 

nos termos da denúncia, ao cumprimento de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, oportunidade em que lhe foi negado o 

direito de recorrer solto, por persistirem os motivos ensejadores da prisão cautelar, 

destacando o Magistrado que:

O recurso em liberdade não é possível, tanto diante dos 
antecedentes e reincidência, quanto porque a custódia 
cautelar é imprescindível para a guarda da ordem pública, 
não havendo outra medida substitutiva conveniente na 
espécie. (fls. 169)

Contra o édito condenatório foi interposta apelação pela defesa, 

encontrando-se os autos na Procuradoria-Geral da Justiça, para emissão de parecer.

Inicialmente, não ocorreu a prejudicialidade do reclamo, apontada pelo 

Parquet Federal, uma vez que, segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal e 

deste Sodalício, há novo título prisional quando se agregam novos fundamentos para a 

manutenção da prisão cautelar por ocasião da sentença.  Quando os motivos que 

levaram à manutenção da preventiva foram os mesmos apontados por ocasião da 

decisão primeva, que se entendeu persistirem, sem o acréscimo de novos fatos ou 

fundamentos, não há o que se falar em prejudicialidade do remédio constitucional.

Nesse sentido, pode-se colacionar, da Corte Suprema:

Ementa: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
QUE MANTÉM OS FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STF, não há perda de objeto do 
habeas corpus quando a sentença condenatória superveniente 
mantém a custódia cautelar pelos mesmos fundamentos do 
decreto de prisão preventiva originário. Não há razão lógica e 
jurídica para obrigar a defesa a renovar o pedido de liberdade 
perante as instâncias subsequentes, impondo-lhe a obrigação 
de impugnar novamente os mesmos fundamentos que 
embasaram a custódia cautelar. O que acarreta a 
prejudicialidade da impetração é a sentença posterior que 
invoca motivação diversa do decreto prisional anterior. 
Precedentes.
2. Não revela suficiente, para impedir o exame da impetração, a 
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alegação genérica e automática de que a sentença condenatória 
superveniente configura o surgimento de um novo título prisional 
(agora respaldado nos elementos de prova colhidos na instrução 
criminal), pois os argumentos da espécie não guardam, 
evidentemente, pertinência com os pressupostos de cautelaridade 
inerentes à prisão preventiva (art. 312 do CPP).
3. No caso, o Min. Relator do Superior Tribunal de Justiça julgou 
prejudicado o pedido de habeas corpus, sob o fundamento de que 
a superveniência de novo título teria inaugurado “situação 
processual nova, diversa da apresentada à autoridade responsável 
pela constrição”. Entretanto, a sentença condenatória manteve a 
segregação cautelar do paciente sob os mesmos do decreto de 
prisão preventiva anterior.
4. Ordem concedida para que o Superior Tribunal de Justiça 
apresente o habeas corpus a novo julgamento.
(HC 119183, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 25/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-071 
DIVULG 09-04-2014 PUBLIC 10-04-2014) 

E, deste Superior Tribunal:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR 
PELOS MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO PREVENTIVA E REGIME 
SEMIABERTO, CUJO CUMPRIMENTO DEVE SER EM 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.
[...]
2. A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam o decreto de prisão preventiva 
não se encontram prejudicados, pela superveniência de novo 
de título, se a sentença penal condenatória mantém a 
constrição cautelar, sem agregar fundamentos novos.
3. O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias não 
comporta reparos, sendo pertinente a manutenção da prisão 
preventiva sub judice como forma de resguardar a ordem pública, 
nos exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
sobretudo em razão da gravidade concreta da conduta.  A Paciente 
e Corréus foram presos em flagrante após roubaram um automóvel, 
ocasião em que tentaram fugir da Polícia Rodoviária jogando o 
veículo na direção dos milicianos.
4. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão 
de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
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autorizem a decretação da medida extrema.
5. "Esta Corte Superior orienta que há compatibilidade entre a 
prisão cautelar e o regime inicial semiaberto, fixado na sentença 
condenatória recorrível, devendo, contudo, cumprir a respectiva 
pena" (HC 289.636/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 
de 23/05/2014).
6. Ordem de habeas corpus não conhecida, recomendando que a 
Paciente permaneça custodiada em estabelecimento penal 
compatível com o regime prisional semiaberto.
(HC 282.149/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/08/2014, DJe 02/09/2014)

Assim, afasta-se a aventada prejudicialidade do reclamo nesse ponto.

No que tange à aventada carência de fundamentação da decisão que 

decretou a prisão preventiva, razão não assiste ao recorrente. 

Conforme bem destacado nas decisões combatidas, além das 

circunstâncias em que cometido o ilícito - roubo a uma loja de conveniência, onde a 

vítima restou ameaçada de morte - o recorrente possui extensa ficha criminal onde 

consta o cometimento de diversos outros delitos contra o patrimônio (fls. 42-61), 

especialmente roubos, sendo inclusive considerado duplamente reincidente na 

sentença condenatória, fatores que revelam a inclinação à criminalidade, sua efetiva 

periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações 

penais graves, afastando o alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa [...]" (Código de Processo Penal 

interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
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CONCRETA DO DELITO E PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A custódia cautelar, mantida pelo acórdão recorrido, encontra-se 
suficientemente fundamentada em face das circunstâncias do caso 
que, pelas características delineadas, retratam, in concreto, a 
necessidade da segregação para a garantia da ordem pública, em 
se considerando a gravidade do crime - pois se utilizou de ardil ao 
roubar a vítima se valendo do fato de já conhecê-la - e os fortes 
indicativos de que a atividade criminosa era reiterada, porque o 
acusado fora recentemente condenado pelo crime de furto. 
Precedentes.
2. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva 
demonstram a necessidade de se acautelar o meio social para 
que seja resguardada a ordem pública, além de constituírem 
fundamento idôneo para a prisão preventiva." (HC 115462, 2.ª 
Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 23/04/2013.) 
3. Recurso desprovido.
(RHC 43.009/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/03/2014, DJe 31/03/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo do 
recurso adequado. Precedentes.
2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da 
não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
concretas que demonstrem a necessidade da medida extrema.
3. Na espécie, a prisão preventiva do paciente foi decretada e 
mantida no intuito de evitar a reiteração criminosa. Ilegalidade 
inexistente.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a reiteração 
delitiva constitui fundamento idôneo para amparar a 
decretação da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 266.494/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 27/02/2014)

Assim, verificando-se que agora há sentença condenatória proferida, em 

que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as condições 

pessoais do réu, julgando-se necessária a manutenção da prisão preventiva, e 

constatando-se que permaneceu custodiado durante toda a instrução criminal, não se 

vislumbra ilegalidade a ser sanada por este Superior Tribunal.
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Com efeito, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos para a 

segregação preventiva, como ocorre in casu. 

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. ROUBO MAJORADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS 
QUE ENSEJARAM A SEGREGAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 3. ALTERAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
2. No caso, constatado que o paciente respondeu preso a todo o 
processo, a exigência de fundamentação exaustiva e a 
possibilidade do recurso em liberdade devem ser avaliadas com 
excepcional prudência. Ora, se os elementos apontados no 
decreto constritivo foram suficientes para manter a medida 
excepcional em momento processual em que existia somente 
juízo de cognição provisória e sumária acerca da 
responsabilidade criminal do acusado, com a prolação do édito 
condenatório precedido de amplo contraditório, no qual as 
provas foram analisadas por órgão judiciário imparcial, é de 
todo incoerente reconhecer ao condenado o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado do processo 
quando inalterados os motivos ensejadores da medida. Noutras 
palavras, é incompatível com a realidade processual manter o 
acusado preso durante a instrução e, após a sua condenação, 
preservado o quadro fático-processual decorrente da custódia 
cautelar, assegurar-lhe a liberdade; afinal, assim como já 
assinalou o Supremo Tribunal Federal, trata-se de situação em 
que enfraquecida está a presunção de não culpabilidade, pois 
já emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, 
autoria e culpabilidade, ainda que não definitivo.
3. Constatado que o pedido de alteração do regime prisional não 
foi analisado pelo Tribunal a quo no julgamento do writ originário, 
fica esta Corte impedida de examinar a questão, sob pena de 
incorrer em vedada supressão de instância. Ademais, o tema deve 
ser apreciado no recurso de apelação já interposto.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 279.487/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014)

Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 

Justiça, as demais condições pessoais, como existência de trabalho lícito, residência 

fixa e família constituída, alegadas favoráveis, mesmo que comprovadas, não teriam o 

condão de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos 

elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre na 

espécie.

Por fim, mostra-se inviável a incidência de medidas cautelares diversas 

da prisão, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal, 

a aplicação das referidas medidas não se mostraria suficiente à coibir a reprodução de 

fatos criminosos, dada a demonstração da probabilidade concreta de que, em liberdade, 

o recorrente volte a praticar novos ilícitos, diante do seu histórico criminal desfavorável.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. TESE DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO. CUSTÓDIA CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. DESCABIMENTO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
[...]
3. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a gravidade concreta dos delitos demonstra serem 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
4. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 44.920/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/04/2014, DJe 14/04/2014)

Dessa forma, presentes os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra o alegado 

constrangimento ilegal a ser sanado por este Superior Tribunal quanto ao ponto.

Diante do exposto, nega-se provimento ao reclamo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0302784-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    53.812 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00482248120148260000  0478337320148260050  478337320148260050

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ APARECIDO PINTO (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL DE FREITAS QUEIROZ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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